
 

 
 

PS/Açores quer esclarecimentos sobre “retrocesso inaceitável” nas 
delegações da RTP Açores da ilha Terceira e do Faial 

 
O Grupo Parlamentar do Partido Socialista dos Açores solicitou esclarecimentos 
ao Governo Regional sobre as alterações implementadas ou a implementar pela 
RTP S.A. na delegação da ilha Terceira e na delegação da ilha do Faial, onde a porta 
passará a estar encerrada, deixando de ter serviço de segurança e de receção, 
conforme recentemente denunciado pelo Sindicato dos Trabalhadores das 
Telecomunicações e Audiovisuais. 
 
Segundo o deputado do Partido Socialista, Berto Messias, “esta decisão 
representará um retrocesso inaceitável e uma tentativa de esvaziamento dos 
serviços da RTP nas duas delegações, passando a existir uma espécie de controlo 
remoto à distância, a partir de Lisboa”. 
 
“Esta medida choca de frente com o que se espera que seja a RTP Açores nas suas 
delegações, uma instituição viva, dinâmica, com os meios infraestruturais, físicos 
e humanos necessários para continuar a desenvolver o seu trabalho na nossa 
Região”, refere Berto Messias. 
 
Para o dirigente do PS/Açores, “aquilo que pode ser disfarçado ou invocado como 
uma mera medida de gestão é um grande retrocesso na perspetiva que a RTP S.A. 
tem ou deveria ter sobre a RTP Açores, as suas delegações e o que esta instituição 
representa para o nosso arquipélago, implementando uma medida centralizadora 
que desvaloriza a RTP Açores no seu todo, os seus profissionais e quem aqui 
reside”. 
 
“É por isso que queremos saber se o Governo Regional tem conhecimento desta 
situação, se foi informado previamente desta decisão, quais os contatos trocados 
entre a RTP S.A. e o Governo Regional que, como se sabe, anualmente desenvolve 
vários mecanismos de financiamento e de apoio à RTP e, por isso, deve ser 
respeitado e não pode permitir este tipo de medidas”, refere Berto Messias. 
  
Berto Messias referiu também que o partido fará “as diligências necessárias 
também a nível nacional para solicitar os esclarecimentos necessários junto do 
Governo da República”.  
 
Praia da Vitória, 02 de setembro de 2025  


